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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. RÉ INTEGRANTE DO NÚCLEO FINANCEIRO. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. PRISÃO DOMICILIAR. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta imputada à paciente, acusada de integrar 
organização criminosa complexa e estruturada, composta por 41 pessoas 
e voltada para a prática de crimes graves, como tráfico de drogas, 
lavagem de dinheiro, homicídios e comércio ilegal de armas de fogo. 
Segundo consta dos autos, a recorrente exercia papel estratégico no 
núcleo financeiro da organização criminosa, sendo peça essencial para a 
operacionalização das atividades ilícitas.
3. Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, "[a] 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Relatora 
Ministra CÁRMEM LÚCIA, DJe de 20/2/2009).
4.  A negativa da prisão domiciliar encontra suporte na jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual, "há fundamentação concreta e específica 
acerca da situação excepcional, pois, embora a paciente seja mãe de 
duas crianças menores de 12 anos, as circunstâncias do caso revelam o 
seu íntimo envolvimento com a organização criminosa, uma vez que 
gerencia a sua parte financeira, participando, assim, pelo menos em 
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principio, de maneira efetiva e relevante do núcleo de liderança da 
respectiva facção." (AgRg no HC n. 683.096/RS, Rel. Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 21/9/2021, DJe 27/9/2021).
5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. RÉ INTEGRANTE DO NÚCLEO FINANCEIRO. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. PRISÃO DOMICILIAR. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta imputada à paciente, acusada de integrar 
organização criminosa complexa e estruturada, composta por 41 pessoas 
e voltada para a prática de crimes graves, como tráfico de drogas, 
lavagem de dinheiro, homicídios e comércio ilegal de armas de fogo. 
Segundo consta dos autos, a recorrente exercia papel estratégico no 
núcleo financeiro da organização criminosa, sendo peça essencial para a 
operacionalização das atividades ilícitas.
3. Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, "[a] 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Relatora 
Ministra CÁRMEM LÚCIA, DJe de 20/2/2009).
4.  A negativa da prisão domiciliar encontra suporte na jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual, "há fundamentação concreta e específica 
acerca da situação excepcional, pois, embora a paciente seja mãe de 
duas crianças menores de 12 anos, as circunstâncias do caso revelam o 
seu íntimo envolvimento com a organização criminosa, uma vez que 
gerencia a sua parte financeira, participando, assim, pelo menos em 
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principio, de maneira efetiva e relevante do núcleo de liderança da 
respectiva facção." (AgRg no HC n. 683.096/RS, Rel. Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 21/9/2021, DJe 27/9/2021).
5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TALITA NAIARA ALBINO 

LEMOS, em face da decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 

que indeferiu liminarmente a ordem de habeas corpus.

Consta dos autos que a agravante foi presa preventivamente em 24/10/2024, 

em cumprimento a mandado expedido no bojo da investigação que apura a atuação de 

organização criminosa na Comarca de Vilhena/RO (e-STJ fls. 135/145).  

A defesa sustenta que a agravante não apresenta risco à ordem pública, uma 

vez que sua participação na suposta organização criminosa restringe-se à realização de 

transferências bancárias a mando do esposo, sem envolvimento em atos violentos ou de 

grave ameaça. Aduz que a segregação cautelar é desnecessária, especialmente diante da 

condição de mãe lactante, ressaltando que a criança de 3 meses necessita de amamentação 

frequente e que a atual situação compromete seu desenvolvimento e saúde.

Argumenta, ainda, que a prisão preventiva não é proporcional, pois os líderes 

da organização já se encontram presos, afastando o risco de reiteração delitiva. Sustenta 

que a paciente faz jus à prisão domiciliar, pois tem 2 filhas menores de 12 anos. 

Diante disso, requer o provimento do agravo regimental para que seja 

revogada a prisão preventiva ou substituída por prisão domiciliar, nos termos do artigo 

318, inciso V, do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
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liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva da paciente 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 144): 

Inicialmente, anoto que foram decretadas e prorrogadas as prisões 
temporárias dos representados nos autos 7009512-17.2024.8.22.0014, 
conforme decisões de ID's 110354162, 110448327 e 111532990 daquele feito.
Neste momento, imputa-se aos representados grave crime de organização 
criminosa armada, voltada ao tráfico de drogas, homicídios, comércio ilegal 
de armas de fogo e roubo de veículos, além do delito de lavagem de dinheiro.
Foram reunidos aos autos diversos elementos de prova, incluindo relatórios 
investigativos e relatório de análise de dados, que evidenciam a materialidade 
dos delitos e fornecem indícios suficientes acerca da autoria.
Afora isso, a prisão preventiva, como toda medida cautelar, necessita dos 
célebres requisitos do fumus boni e , representados na legislação criminal 
pela materialidade e indícios da autoria doiuris periculum in mora delito; 
necessidade de garantir a ordem pública; por conveniência da instrução 
criminal; e assegurar a correta aplicação da lei penal.
No caso concreto, conforme já referido, há provas da materialidade e fortes 
indícios da autoria, daí o fumus boni iuris.
O periculum in mora também se faz presente. 
De início, convém ressaltar que, para as espécies de crime em questão 
(organização criminosa e lavagem de dinheiro), são previstas penas máximas 
superiores a 4 (quatro) anos, sendo, portanto, admitidas as prisões 
preventivas, a teor das disposições do artigo 313, I, do Código de Processo 
Penal.
Além disto, encontram-se presentes os motivos ensejadores das prisões 
preventivas, pois delitos da espécie abalam a ordem pública, gerando temor 
social, inclusive porque as informações existentes nos autos indicam que a 
organização criminosa era em tese composta por nada menos do que 41 
(quarenta e uma) pessoas e era voltada a prática de diversos delitos de 
considerável gravidade (tráfico de drogas, homicídios, comércio ilegal de 
armas de fogo e roubo de veículos), deixando clara a periculosidade dos 
representados e o risco de que, soltos, tornem a delinquir ou venham a influir 
na coleta de provas e na regular instrução processual.
Em meio a isso, tem-se que a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão (art. 319 do CPP) não são suficientes no caso concreto para 
resguardar a ordem pública, assegurar a instrução processual ou a aplicação 
da lei penal.

Por sua vez, ao indeferir a liminar, assim se manifestou o Desembargador 

Relator (e-STJ fls. 18/19): 

Cediço que a concessão de medida liminar em habeas corpus se dá de forma 
excepcional e exige a constatação de inequívoca ilegalidade, o que não se 
evidencia no presente caso, porquanto os elementos apresentados mostram-se 
insuficientes, ao menos por ora, para refutar a decisão combatida ou mesmo 
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para demonstrar a existência de constrangimento ilegal a justificar o 
deferimento da medida liminar de urgência.
Portanto, numa análise provisória, própria deste momento processual, não 
restou demonstrada de forma patente evidência de ilegalidades a serem 
sanadas e, por consequência, não constato, de forma satisfatória, 
informações suficientes para a concessão da liminar pleiteada.
Com essas considerações, indefiro a liminar.
Solicitem-se as informações ao Juízo impetrado para prestá-las em 48 horas. 
No mesmo diapasão, deverá o juízo de primeiro grau informar as 
modificações havidas após a prestação das informações e antes do 
julgamento de mérito do presente.
Após, com as informações do juízo impetrado ou, em caso de ausência destas, 
com as devidas certificações, encaminhe-se os autos à d. Procuradoria-Geral 
de Justiça, para manifestação no prazo de 5 dias.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar tendo em vista 

a gravidade concreta da conduta imputada à paciente, acusada de integrar organização 

criminosa complexa e estruturada, composta por 41 pessoas e voltada para a prática de 

crimes graves, como tráfico de drogas, lavagem de dinheiro, homicídios e comércio ilegal 

de armas de fogo. Segundo consta dos autos, a recorrente exercia papel estratégico no 

núcleo financeiro da organização criminosa, sendo peça essencial para a 

operacionalização das atividades ilícitas.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 

decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de interromper suas 

atividades.

Dessa forma, "justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de 

organização criminosa, como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo" 

(AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 

em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).

Isso porque "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 

integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg 

no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 06/12/2022, DJe 15/12/2022).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que possui jurisprudência no 

sentido de que "a necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado 

risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar 

a ordem pública". (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira 

Turma, DJe 30/06/2022).
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De outro vértice, a negativa da prisão domiciliar encontra suporte na 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual, "há fundamentação concreta e específica 

acerca da situação excepcional, pois, embora a paciente seja mãe de duas crianças 

menores de 12 anos, as circunstâncias do caso revelam o seu íntimo envolvimento com a 

organização criminosa, uma vez que gerencia a sua parte financeira, participando, assim, 

pelo menos em principio, de maneira efetiva e relevante do núcleo de liderança da 

respectiva facção." (AgRg no HC n. 683.096/RS, Rel. Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 21/9/2021, 

DJe 27/9/2021).

Ademais, a questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo 

Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o caso de superação 

do enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E FUGA DE PESSOA PRESA. PRISÃO PREVENTIVA. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, "[a] necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEM LÚCIA, DJe de 20/2/2009).
3. A negativa da prisão domiciliar encontra suporte na jurisprudência desta 
Corte, segundo a qual, "há fundamentação concreta e específica acerca da 
situação excepcional, pois, embora a paciente seja mãe de duas crianças 
menores de 12 anos, as circunstâncias do caso revelam o seu íntimo 
envolvimento com a organização criminosa, uma vez que gerencia a sua parte 
financeira, participando, assim, pelo menos em principio, de maneira efetiva 
e relevante do núcleo de liderança da respectiva facção." (AgRg no HC n. 
683.096/RS, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe 27/9/2021).
4. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 
do STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 799.839/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
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INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
TRÁFICO NO DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, em regra, não se admite a 
impetração de habeas corpus contra decisão que indefere a liminar na 
origem, sob pena de indevida supressão de instância, ressalvadas as hipóteses 
em que evidenciada decisão teratológica ou desprovida de fundamentação, o 
que não se verificou no caso em apreço.
2. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. No caso, a prisão preventiva da agravante foi devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, tendo o Juízo 
de origem destacado que foi apreendida grande quantidade de entorpecentes 
na residência da acusada (507 "trouxinhas" de crack e 375 "trouxinhas" de 
maconha); a paciente seria integrante de facção criminosa; e a agravante já 
responde a outra ação penal pela prática de tráfico de drogas.
4. Constou do acórdão de origem que a droga foi apreendida durante busca e 
apreensão realizada no domicílio da paciente, tendo o Tribunal local 
rechaçado o pedido de prisão domiciliar em razão da reincidência da 
acusada e do fato de integrar organização criminosa.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se em que, 
"[...] embora a agravante seja mãe de crianças menores de 12 anos, infere-se 
que o indeferimento do benefício encontra-se justificado pela situação 
excepcionalíssima do caso, qual seja, a agravante é acusada de integrar 
organização criminosa envolvida com crimes de tráfico de drogas e lavagem 
de dinheiro, sendo noticiado, ainda, que se trata de pessoa reincidente no 
crime de associação para o tráfico de drogas" (AgRg no HC n. 807.952/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
30/5/2023, DJe de 5/6/2023).
6. Não se constatou ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação do 
referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise preliminar, as 
decisões de origem não se revelam teratológicas.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 938.247/PI, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO PELA CUSTÓDIA DOMICILIAR. 
PACIENTE MÃE DE DOIS FILHOS MENORES DE 12 ANOS. 
INVIABILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. FUNÇÃO DE GERÊNCIA 
NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus coletivo 
143.641, determinou a substituição da prisão preventiva pela domiciliar sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 
319 do CPP de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas.
2. Sobre o tema, "[a]pós a publicação da Lei 13.769/2018, que introduziu o 
art. 318-A ao Código de Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior 
manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir a prisão 
domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando constatada, além 
das exceções previstas no dispositivo, a inadequação da medida em razão de 
situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento consolidado pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP" 
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(AgRg no RHC 139.900/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 23/03/2021).
3. No presente feito, há fundamentação concreta e específica acerca da 
situação excepcional, pois, embora a paciente seja mãe de duas crianças 
menores de 12 anos, as circunstâncias do caso revelam o seu íntimo 
envolvimento com a organização criminosa, uma vez que gerencia a sua parte 
financeira, participando, assim, pelo menos em principio, de maneira efetiva 
e relevante do núcleo de liderança da respectiva facção.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 683.096/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
21/9/2021, DJe de 27/9/2021.)

 
Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 976.017 / RO
Número Registro: 2025/0014786-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08006072020258220000 70000568220258220022 70000576720258220022 70016880720248220014 
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS WESTFAL STRELOW
ADVOGADOS : FÁBIO DE PAULA NUNES DA SILVA - RO008713

LUCAS WESTFAL STRELOW - RO013983
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : TALITA NAIARA ALBINO LEMOS (PRESO)
CORRÉU : ITALO BRENDO GOMES NEVES
CORRÉU : CAMILA FRAGA VIEIRA
CORRÉU : THIAGO OLIVEIRA TENORIO MONTEIRO
CORRÉU : FABIO ALVES DA SILVA
CORRÉU : JOAO VITOR ESPINDOLA DE CASTRO
CORRÉU : WELLINGTON CERQUEIRA DE JESUS
CORRÉU : MELGIPSON VIEIRA BARBALHO
CORRÉU : BRUCE WILLI VIEIRA BARBALHO
CORRÉU : THARIK LUIZ SCHMITZ
CORRÉU : LUIZ VICTOR PORTILHO MENDES PINHEIRO
CORRÉU : LUCAS HENRIQUE DE JESUS
CORRÉU : JOÃO CARLOS LOPES DA SILVA
CORRÉU : MARIUSA VATER FETSCH
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CORRÉU : MILENA VITORIA HEGUEDUS
CORRÉU : GEOVANNA MURALO STRESSER
CORRÉU : JEFERSON LEONI DA COSTA
CORRÉU : FELIPE ESPINDOLA DE CASTRO MIRANDA
CORRÉU : NATANAEL FRANCISCO DA COSTA
CORRÉU : ROMARIO YAMAMOTO DE FREITAS
CORRÉU : JULIANA PEREIRA FARIA
CORRÉU : CLEBSON SANTOS VIEIRA
CORRÉU : JUSCYANE STEFANI PEREIRA BATISTA
CORRÉU : ADRIELLY RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : SOLANGE PEREIRA DOS SANTOS
CORRÉU : MATEUS DA SILVA NETTO
CORRÉU : MATHEUS CARVALHO DOS SANTOS
CORRÉU : MATHEUS GARCIA DE MELO
CORRÉU : JOSE MARCIO COUTO VALJAO
CORRÉU : RENNILSON PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : MAICON DOUGLAS CALIXTO ALEXANDRE
CORRÉU : MAYCONSOEL DE CARVALHO BELLO DE ARAUJO
CORRÉU : SIDNEI FERNANDES GODOI
CORRÉU : DOUGLAS GOULART DIAS FILHO
CORRÉU : CLAUDECI DE OLIVEIRA MEDEIROS
CORRÉU : IAGO JUNIOR DE ALMEIDA BARCELO
CORRÉU : DANIELA FERREIRA DE SOUZA
CORRÉU : MAURO JOSE DA SILVA NEVES
CORRÉU : MAIKON ANTONIO BERTOTI GLEN
CORRÉU : WILLI CERQUEIRA DE JESUS
CORRÉU : MELQUIZEDEQUE FERREIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TALITA NAIARA ALBINO LEMOS (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO DE PAULA NUNES DA SILVA - RO008713

LUCAS WESTFAL STRELOW - RO013983
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025

Documento eletrônico VDA45974045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:25:38
Código de Controle do Documento: b366b551-45a8-4e59-9fcc-02af359efac8


